
 

 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV) 
Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento 

de oferta de habitação 
 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
 

Artigo 2.º 

[…] 

[…]: 

a) […]: 

i)  […]; 

ii)  […]; 

iii)  […]; 

iv)  A consideração dos rendimentos prediais decorrentes de contratos de 

arrendamento destinados ao arrendamento para habitação, em 50%, 

quando obtidos por sujeitos passivos de IRC, ou por sujeitos passivos 
de IRS, com contabilidade organizada, no âmbito da categoria B; 

v)  […]; 

vi)  […]; 

vii)  […]; 

viii)  […]; 

ix)  […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]: 

i)  […]; 

ii)  […]; 

iii)  […]; 

iv)  […]; 

v)  Restituição de até 50% do montante equivalente ao IVA suportado em 

serviços de arquitetura e engenharia, projetos e estudos relacionados com 

a construção ou reabilitação; 



 

 

vi)  […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]; 

j) […]; 

k) Estabelecer que as medidas previstas nas subalíneas i), iii), iv) e ix) da alínea 

a) são aplicáveis até 31 de dezembro de 2029; 

l) Estabelecer que a medida prevista na subalínea ix) da alínea a), bem como 
o regime previsto na alínea f) são aplicáveis a empreitadas de construção 
ou reabilitação, cuja iniciativa procedimental se inicie no período 
compreendido entre 25 de setembro de 2025 e 31 de dezembro de 2029, e 
cujo IVA seja exigível até 31 de dezembro de 2032; 

m) Estabelecer que por iniciativa procedimental se entende, 
designadamente: 

i. Nos casos de obras sujeitas a licenciamento, a apresentação do pedido 
de licenciamento; 

ii. No caso de obras objeto de comunicação prévia, a apresentação da 
comunicação prévia 

iii. No caso de obras isentas de controlo prévio: 
I - A apresentação do parecer prévio previsto no artigo 7.º n.º 2 do 
RJUE, nos casos previstos nesse artigo; ou  
II- A apresentação da informação sobre o início dos trabalhos, nos 
restantes casos. 

n) [Anterior alínea l)]; 

o) Prever que o disposto na alínea f) deixa de se aplicar caso o imóvel não 
seja afeto a habitação própria e permanente ou, sendo-o, o adquirente não 
permaneça no imóvel durante um período mínimo de 12 meses, salvo se 
a inobservância deste período se tenha devido a circunstâncias 
excecionais nos termos do n.º 23 do artigo 10º do Código do IRS; 

p) Prever, nos casos em que o adquirente não afete o imóvel a habitação 
própria e permanente ou, afetando, não permaneça no imóvel durante um 



 

 

período mínimo de 12 meses, salvo se a inobservância deste período se 
tenha devido a circunstâncias excecionais nos termos do n.º 23 do artigo 
10º do Código do IRS, a aplicação de um agravamento de IMT em 10 p.p.; 

q) Prever que, para efeitos da subalínea ix) da alínea a), não são aplicadas 
penalidades ao sujeito passivo, desde que seja respeitado o limite a que 
se refere a subalínea ii), da alínea b), salvo se for manifesto não ter 
existido intenção de venda para habitação própria permanente do 
adquirente. 

 

 

Assembleia da República, 12 de fevereiro de 2026 
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